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Resumo
Acreditando que a criança é capaz construir seu próprio universo, de forma ingênua, porém com resistência, humor, vontade de domínio e de mando, o estudo tem como objetivo identificar histórica, cultural, social e educacionalmente crianças de 4 e 5 anos do Sul do Estado do Amazonas, de modo a contribuir para uma reflexão sobre a busca da justiça social para essas crianças por meio do currículo escolar. Para efetivarmos esse estudo optamos pela pesquisa etnográfica, com abordagem metodológica pautada na observação participante, diários de campo, tentando estabelecer conexões e relações que possibilitem novas explicações e interpretações a respeito dos direitos, da justiça curricular, dos limites e possibilidades da infância da região.
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1 introdução

As sociedades ao longo da história relacionaram-se de modo peculiar com a infância e a criança, mostrando que muitas das características foram padronizadas e independentes do tempo e do lugar, uma vez que tendencialmente se fazia necessário que cada criança recebesse orientações para o mundo adulto. Porém, “a infância pode apresentar variações impressionantes, de uma sociedade ou de um tempo a outro.” (STEARNS, 2006, p. 12).

Acreditando que a criança é capaz de construir seu próprio universo, o estudo tem como objetivo identificar histórica, cultural, social e educacionalmente crianças de 4 e 5 anos do Sul do Estado do Amazonas, de modo a contribuir para a reflexão sobre a justiça curricular para essas crianças.
A justiça curricular se faz pela busca e prática do currículo escolar como instrumento de superação de desigualdades; sendo a prática curricular a chave desse processo nas suas três dimensões fundamentais: a do conhecimento necessário para que os sujeitos do currículo se instrumentalizem para compreender o mundo e a si mesmos nele; a do cuidado com esses sujeitos envolvidos no processo pedagógico de modo a garantir que todos tenham condições dignas para desenvolver-se; e a da convivência democrática e solidária que deve ser promovida na escola. (PONCE, NERI, 2015, p.03).

No Amazonas, pesquisadores vêm realizando observações sobre a infância, os modos de viver das crianças nas áreas urbanas e rurais/ribeirinhas/indígenas, porém ainda há muito o que descortinar e vivenciar diante da grandeza e dos desafios da região. A infância nesse contexto apresenta especificidades, da natureza, das dificuldades encontradas, dos tempos e espaços. Escutar o que conhecem as crianças de sua cultura é uma forma de compreender seu universo, sua visão de mundo. Como é a infância das crianças que residem no Sul do Amazonas? Quais são os limites e possibilidades de seu desenvolvimento social, afetivo e cognitivo? Que tipo de educação recebem? Quais são os direitos curriculares das crianças de 4 e 5 anos? Esses direitos estão sendo respeitados? São questões a serem problematizadas.

O estudo e a prática pedagógica com crianças, o ver/olhar, a forma como moram, brincam, estudam e convivem despertaram interesse por procurar compreender, investigar, “pensar a infância a partir do que ela tem e não do que lhe falta; como presença e não como ausência; como afirmação e não como negação; como força e não como incapacidade.” (KOHAN, 2008, p. 30).

2 referencial teórico

Pensar a criança e a infância, com base nas ciências humanas e sociais, indica-nos assumir uma “perspectiva polifônica”; cabe-nos como pesquisadores indagar em nossas práticas o que é a infância, o que quer uma criança. A sociologia da infância propõe o estabelecimento de uma distinção analítica no seu duplo objeto de estudo: as crianças como atores sociais, nos seus mundos de vida, e a infância como categoria geracional, socialmente construída. (SARMENTO, 2003). Essa separação origina diversos questionamentos ao modo de vida das crianças, o lugar onde vivem e como vivem, atravessada por contradições e desigualdades, aspecto riquíssimo de investigação que, de acordo com Corsaro (2011, p. 15) “Em primeiro lugar, as crianças são agentes sociais, ativos e criativos, que produzem suas próprias e exclusivas culturas infantis, enquanto, simultaneamente, contribuem para a produção das sociedades adultas.”

A Amazônia Legal Brasileira conta com mais de 23 milhões de habitantes, sendo cerca de 40% de crianças e adolescentes até 17 anos. O acesso à educação infantil é insignificante. O Norte é onde, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (IBGE/2007), há menos crianças de até 3 anos de idade em creches, no Amazonas 5,1%.  A região é detentora, ao lado do Nordeste, dos mais preocupantes indicadores sociais do país onde políticas públicas deixam de ser concretizadas e infantes renegados em seus direitos, promovendo condições de vida diversas e singulares. 
A partir do momento que entendemos que as crianças são sujeitos de voz ativa, que possuem uma história social, cultural, pessoal, cidadãos de direitos que participam e constroem conhecimentos, percebemos que o processo de apropriação e transformação do mundo realizado por elas também perpassa pela escola e pela justiça curricular.

A produção teórica no campo do currículo expressa o embate de posições adversas na sociedade capitalista e a necessidade de reflexão sobre ele e, como envolve e determina a prática pedagógica e promove a educação do sujeito. A cultura constituída pelos conteúdos do currículo é uma construção peculiar, onde há uma série de intermediações entre a cultura e a cultura considerada escolar, entre elas: professores, livro didático, a política curricular, o projeto da escola. 
Do seu caráter utilitarista e eficientista, a área de currículo evoluiu para um pensamento crítico, que o desvendou nessas intencionalidades e o compreendeu em suas possibilidades de busca da igualdade (social, política e humana) e de luta pelo direito à educação e à diversidade cultural. A ampliação do debate teórico da área e a prática curricular têm revelado o quanto a sociedade do século XXI revela e oculta pressupostos e intencionalidades da educação, o que torna ainda mais urgente o avanço na reflexão sobre a teoria e a prática curriculares. (CHIZZOTTI, PONCE, 2012, p.27)

A partir desse contexto compreendemos a importância de um currículo justo e indagamos: O que é adotado como conteúdo e o que deixado de lado nas comunidades do Sul do Amazonas?  Qual o valor que tem a criança na sociedade? Acreditamos através das discussões que é preciso questionar, refletir sobre o currículo no sentido de que o mesmo não é neutro, é um território conflituoso de poder, onde as ações são realizadas com base em opções e podem ser com diferentes orientações. 
O currículo precisa promover uma educação “que ajude as crianças a serem mais reflexivas, a saberem julgar e avaliar as tarefas e estratégias em que estão envolvidas, que promova a cooperação e o trabalho em equipe, que faça com que se torne rotina pensar nos demais e em como ajudá-los.” (TORRES SANTOMÉ, 2013, p.51).
3  metodologia

Nesse trabalho encontramos a pesquisa etnográfica. De acordo com Chizzotti (2013, p.65) “a interação direta com as pessoas na sua vida cotidiana pode auxiliar a compreender melhor suas concepções, práticas, motivações, comportamentos e procedimentos, e os significados que atribuem a essas práticas.” Lüdke e André (1986) apontam três etapas para a realização da pesquisa etnográfica: a exploração, a decisão e a descoberta, assim, procuraremos situar as várias descobertas num contexto mais amplo, holístico.

Optamos pela abordagem metodológica qualitativa. A amostra será constituída por grupos de crianças de quatro e cinco anos que residem na comunidade ribeirinha Muanense do município de Humaitá (AM) por apresentarem aspectos interessantes da cultura amazonense e pela necessidade de investigação do currículo escolar. Para construção dos dados e caracterização dos sujeitos, crianças, pais e professores serão utilizados análise documental, entrevistas semi- estruturadas, questionários, desenhos, observação in loco e o registro de imagem fotográfica.
4 CONSIDERAÇÕES
 Temos a visão de que as ciências se complementam para a melhor compreensão da infância e das crianças como atores sociais, sujeito da fala, do discurso, da área acerca do direito e das ciências políticas, e um campo de natureza interdisciplinar que envolve múltiplas perspectivas. (ROCHA e KRAMER, 2011).
Acreditamos que a pesquisa nos mostrará a infância ribeirinha do Sul do Amazonas e de que forma o currículo vem sendo apresentado. A fala das crianças através do estudo etnográfico poderá evidenciar de que forma a justiça curricular possa  concretizar-se como instrumento de superação de desigualdades, através do conhecimento dessa realidade, do cuidado necessário com as suas singularidades e necessidades e da solidariedade e trabalho em equipe.
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